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Convenções coletivas de Trabalho:
Contrato Coletivo de Trabalho entre a Associação dos

Industriais e Exportadores de Bordados e Tapeçarias
da Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores da
Indústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e
Artesanato da Região Autónoma da Madeira - Para o
Setor da Indústria de Bordados e Tapeçarias da
Madeira - Texto consolidado.

Cláusula 1.ª
Área e Âmbito

O presente contrato coletivo de trabalho, celebrado entrea Associação dos Industriais e Exportadores de Bordados eTapeçarias da Madeira e o Sindicato dos Trabalhadores daIndústria de Bordados, Tapeçarias, Têxteis e Artesanato daRegião Autónoma da Madeira, obriga, por um lado, asempresas naquela Associação inscritas e que exerçam ouvenham a exercer as indústrias de Bordados e Tapeçarias daMadeira, na Região Autónoma da Madeira, e, por outro lado,os profissionais ao serviço das mesmas, representados peloreferido Sindicato.
Cláusula 2.ª
Vigência

1 - O presente contrato entra em vigor nos termos legaise é válido por um período de um ano, enquanto não fordenunciado por uma das partes contratantes.
2 - A parte que denunciar o contrato ou pedir a sua revi-são, deverá, conjuntamente ou não com o pedido, remeter onovo projeto de contrato.
3 - A parte que receber a proposta tem um período de trin-ta dias para responder, aceitando ou contrapondo.
4 - Se no fim do prazo não tiver havido resposta, consi-derar-se-á aceite a proposta apresentada pela parte quetomou a iniciativa da revisão ou alteração.
5 - Se tiver havido contraproposta, iniciar-se-ão negocia-ções no prazo de oito dias após a receção da mesma.
6 - No processo de revisão previsto nesta cláusula asfases de negociação direta, conciliação e mediação nãopoderão prolongar-se por mais de quatro meses a contar doinício do prazo para apresentação da proposta.
7 - Durante a vigência do contrato podem ser introduzi-das alterações, em qualquer altura, por livre acordo das par-tes.
8 - A tabela salarial constante do presente contrato produzefeitos retroativos desde 01 de janeiro de 2011.
9 - Nas futuras revisões do presente contrato é estabele-cida a regra de que o aumento do valor do subsídio de ali-mentação será idêntico ao valor percentual que for conse-guido para a tabela salarial.
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Cláusula 3.ª
Condições gerais de admissão

1 - Só podem ser admitidos ao serviço das empresas, tra-balhadores com idade mínima de 16 anos.
2 -  O ato da admissão deverá constar de um documentoescrito e assinado por ambas as partes, em triplicado, sendoum exemplar para a empresa, outro para o trabalhador eoutro a enviar pela entidade patronal ao Sindicato respetivono prazo de um mês, donde conste:
a) Definição de funções;b) Categoria profissional;c) Classe ou escalão.

Cláusula 4.ª
Período experimental

1 - Existirá um período de experiência de quinze diaspara os trabalhadores que não tenham carteira profissional.
2 - Para os demais trabalhadores a admissão será imedia-tamente efetiva, se apresentarem o cartão profissional.
3 - Durante o período experimental tanto o trabalhadorcomo a entidade patronal poderão pôr termo ao contrato,sem direito a compensação ou indemnização por qualquerdas partes.Se o trabalhador for despedido durante o período deexperiência terá direito a receber o mês inteiro, e um avisoprévio de sete dias, devendo o Sindicato ser informado porescrito.
4 - A entidade patronal renuncia ao período de experiên-cia sempre que admita ao seu serviço um trabalhador a quemtenha oferecido melhores condições de trabalho do queaquelas que usufruía na empresa onde anteriormente presta-va serviço.
5 - No caso de admissão do profissional se tornar efetivao tempo de serviço contar-se-á desde a data da sua admissãoà experiência.

Cláusula 5.ª
Condições especiais de admissão

1 - A entidade patronal que readmitir ao seu serviço umempregado cujo contrato tenha sido rescindido por mútuoacordo das partes, por caducidade ou denuncia pelo traba-lhador, nos cinco anos anteriores a essa readmissão, ficaobrigada a conceder ao trabalhador todas as regalias que eeste possuía até ao momento da rescisão, assim como a con-tar no tempo de antiguidade ou período anterior à rescisão.O limite de cinco anos não se aplica caso a rescisão tenhasido por iniciativa da entidade patronal.
2 - Quando qualquer trabalhador transitar de uma empre-sa para outra voluntariamente ou não, da qual a primeira sejaassociada económica ou juridicamente, ou ainda em resulta-do da fusão ou absorção de firmas, deverá contar-se paratodos os efeitos a data de admissão na primeira, mantendo otrabalhador direito a todas as regalias anteriores.

Cláusula 6.ª
Contratos a prazo certo ou incerto e trabalho em 

regime eventual
1 - Poderão ser celebrados contratos a prazo, salvo nascategorias de praticante, aprendiz estagiário e nos seguintescasos:
a) Substituição do titular por doença ou acidente de trabalho;b) Substituição do titular por gravidez durante o período deausência consentido por este contrato.
2 - O pessoal admitido nas condições das alíneas a) e b)do n.º 1 desta cláusula poderá despedir-se ou ser despedido,mediante aviso prévio de oito dias.
3 - Quando, nos casos das alíneas a) e b) do n.º 1, o tra-balhador substituído regressa ao serviço, o substituto passa-rá a pertencer ao quadro da empresa, com efeitos a partir dadata da sua admissão.

Cláusula 7.ª
Registo de desempregados

O Sindicato outorgante obriga-se a organizar e mantersempre em dia um registo de desempregados, com todos oselementos úteis, designadamente os nomes das firmas ondetrabalharam, motivo de despedimento, retribuições que rece-biam e datas de rescisão dos respetivos contratos, que facul-tará na sua sede a todas as empresas por esta forma preten-dam fazer o recrutamento de profissionais para os seus esta-belecimentos.
Cláusula 8.ª

Categorias profissionais
Os trabalhadores abrangidos por este contrato serão clas-sificados de harmonia com as funções que exerçam, nomea-damente numa das categorias seguidamente definidas:

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
1 - Gerência:
Gerente - O/a profissional para o efeito nomeado/a pela empre-sa, que superintende em todos os serviços.
Sub-gerente - O/a profissional com poderes para substituir o/agerente nas suas faltas e impedimentos.
2 - Serviços de escritório:
a) Chefe de Secção - O/a profissional que, cumulativamentecom a sua atividade específica, tem à sua responsabilidade os ser-viços de secção;
b)Técnico/a  de contas ou contabilista - O/a  profissional, quenos casos em que a lei expressamente o exija, for designado/a  pelaentidade patronal, perante a direção-geral das contribuições eimpostos, como responsável pela direção da contabilidade daempresa e pela elaboração do balanço  e do relatório técnico;
c) Guarda-livros - O/a profissional que, nas empresas ondeexista técnico/a de contas, o/a substitui e coadjuva, ou que, nãohavendo técnico/a de contas, superintende em todos os serviços decontabilidade e é responsável pela sua boa ordem e arruma-ção;
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d) Operador/a de computador - É o profissional que predo-minantemente executa serviços na empresa mediante o uso do com-putador, com exceção da programação;
e) Correspondente em língua estrangeira - O/a profissionalcuja função consiste em redigir e dactilografar em um ou mais idio-mas estrangeiros;
f) Escriturário - O/a profissional que no escritório executa ser-viços gerais ou auxilia o/a guarda-livros;
g) Estagiário - O/a profissional que, pelas suas habilitaçõesliterárias ou profissionais, se prepara para ascender a qualquer cate-goria profissional das alíneas anteriores;
SERVIÇOS INDUSTRIAIS - INDÚSTRIA DE

BORDADOS
1 - Trabalhos técnicos:
a) Desenhador/a criador/a de originais - O/a profissional quetem a seu cargo exclusivo ou predominantemente a criação de ori-ginais;
b) Desenhador/a Geral - O/a profissional que se ocupa predo-minantemente da cópia do desenho e acidentalmente cria originais;
c) Picotador/a, contador/a e copiador/a - O/a profissional quese ocupa da perfuração, contagem e cópia dos desenhos; 
d) Modelista - O/a profissional que predominantemente cria eexecuta moldes de peças de vestuário, procedendo ainda ao cortedos tecidos, bem como à confeção dos moldes.
2 - Trabalho de fabrico:
e) Chefe de Secção - O/a profissional que cumulativamentecom a sua atividade específica, tem à sua responsabilidade uma sec-ção de serviços;
f) Fiel de materiais - O/a profissional que tem à sua inteira res-ponsabilidade o stock de matérias-primas;
g) Empregado/a geral - O/a profissional que executa serviçosnão especificados nas diversas secções de fabrico, nomeadamentenas secções de recebedoria e exportação;
h) Empregado/a de campo - O/a profissional que normalmen-te promove na sede de várias agências a distribuição de tecidos parabordar e realizar o pagamento da mão-de-obra, além do que, orien-ta e fiscaliza a ação do próprio agente;
i) Praticante dos serviços industriais - O/a profissional admi-tido à prática para acesso a funções de serviços industriais;
j) Chefe de pessoal feminino - O/a profissional que superin-tende em todo o pessoal feminino;
k) Encarregado/a de Secção - O/a profissional que superinten-de no pessoal feminino de uma secção;
l) Costureiro/a especializado/a - O/a trabalhador/a que temreconhecida competência para desempenhar as funções de costurei-ro/a;
m) Costureiro/a - O/a profissional que predominantementeexecuta trabalhos de costura;

n) Estampadeiro/a Adaptador/a - O/a profissional que paraalém das funções de estampar tecidos adapta os desenhos nos mes-mos;
o) Estampadeiro/a - O/a profissional que predominante-mente executa a estampagem dos tecidos;
p) Verificadeira/or - A/o profissional que verifica a qua-lidade da mão-de-obra externa (bordado e costura) por oca-sião do seu recebimento e que na secção de exportação veri-fica o acabamento final;
q)Recortadeira/o e Consertadeira/o - As/os profissio-nais que depois dos produtos engomados, realizam as opera-ções de acabamento indispensáveis ao ato da comercializa-ção;
r) Dobradeira/or - A/o profissional que dobra os traba-lhos depois de manufaturados;
s) Engomadeira/or - A/o profissional que predominante-mente engoma ou passa a ferro a produção da mão-de-obra;
t) Lavadeira/or - A/o profissional que predominante-mente executa a lavagem dos tecidos;
u) Cerzideira/or - A/o profissional que predominante-mente cerze o tecido;
v) Aprendiz - A/o principiante que pratica para acesso auma das categorias especificadas para pessoal feminino;
3 - Servente - O/a trabalhador indiferenciado que execu-ta serviços de limpeza e outros, internos ou externos para osquais não seja necessária qualquer especialização.

INDÚSTRIA DE TAPEÇARIAS
1 - Trabalhos técnicos:
a) Técnico/a criador/a de tapeçarias - O/a Profissionalque idealiza e orienta todos os originais e seus derivados;
b) Contador/a - O/a profissional que se ocupa da conta-gem dos modelos originais.
2 - Trabalhos de fabrico:
c) Encarregada/o de Secção - A/o profissional que coor-dena, dirige e orienta uma secção feminina;
d) Matizadora/or - A/o profissional que recebendo aorientação do técnico criador executa o primeiro modelo;
e) Bordadeira/or Geral de 1.ª - A/o profissional que fazpele, pontos miniatura e acabamentos especiais;
f) Bordadeira/or Geral de 2.ª - A/o profissional que exe-cuta os trabalhos gerais de preenchimento e acabamentos.
1 - Trabalhos técnicos:
& Único - As empresas terão sempre, pelo menos,uma/um Bordadeira/or Geral de 1.ª. Quando houver trabalhoque justifique mais que uma/um Bordadeira/or Geral de 1.ª aclassificação será resolvida em conjunto pela entidade patro-nal e pela Comissão de Empresa;
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g) Preparadeira/or - A/o profissional que prepara os materiaiscorrespondentes aos modelos para bordar;
h) Passadeira/or - A/o profissional apta a passar a ferro as tape-çarias;
i) Aprendiz de Tapeçaria - A/o principiante que pratica paraacesso a um das categorias específicadas para o pessoal feminino.
2 - É vedado às entidades patronais atribuir ao seu pes-soal classificações profissionais diferentes das previstasneste contrato.

Cláusula 9.ª
Aprendizagem e estágio

A duração máxima de aprendizagem e estágio é a seguinte:
a) Serviços de escritório.

Completados que sejam dois anos de categoria, os/asestagiários/as serão obrigatoriamente promovidos/as a ter-ceiros - escriturários/as.
b) Trabalho de fabrico

1 - 6 meses de aprendizagem para as funções das catego-rias previstas para o setor operário, findo o qual as/os apren-dizes deverão ser promovidos/as a operários/as especializa-dos/as.
c) Trabalhos Técnicos.

Findos dois anos, as/os praticantes deverão ser promovi-das/os a categorias respetiva de picotador/a, contador/a ecopiador/a de 2.ª. A duração da aprendizagem dos/as dese-nhadores/as é de dois anos, findos os quais serão promovi-dos/as a desenhadores/as gerais.
Cláusula 10.ª

Quadros de acesso - Competência para classificaçãoprofissional e formação de quadros.
A classificação do pessoal e a formação dos quadros sãoda competência das entidades patronais, uma vez observadasas disposições deste contrato coletivo.

Cláusula 11.ª
Classificação dos Escriturários, Operadores deComputador, Picotadores, Contadores, Copiadores,Empregados Gerais e de Campo

1 - Os escriturários serão classificados em 3 classes, cujadistribuição será feita de acordo com o quadro de proporçõesconstante do Anexo I, que faz parte integrante do presentecontrato.
2 - Serão classificados com duas classes os Picotadores,Copiadores, Empregados Gerais e Empregados de Campo,fazendo-se a sua distribuição de acordo com o quadro deproporções constantes do Anexo II, que faz parte integrantedo presente contrato.

3 - Os trabalhadores das profissões referidas nos números1 e 2 passam imediatamente à classe seguinte, quando com-pletarem três anos de serviço na classe imediatamente infe-rior, independentemente do cumprimento dos quadros dedensidade.
4 - Serão classificados com duas classes os operadores/asde computador, fazendo-se a sua distribuição de acordo como quadro de proporções constantes do Anexo I, que faz parteintegrante do presente contrato.

Cláusula 12.ª
Percentagem de praticantes, aprendizes e aspirantes

1 - O número de praticantes dos serviços industriais nãopode ser superior a 30% do número total de trabalhadoresque desempenham as funções para as quais aqueles estãopraticando.
2 - O número legal de estagiários e praticantes não podeexceder 30% do número de escriturários.
3 - O número de aprendizes não pode exceder 30% dototal de operários especializados.
4 - Quando a percentagem aplicada não der resultadointeiro, o número será arredondado para a unidade imediata-mente superior.

Cláusula 13.ª
Mapas do pessoal

As entidades patronais elaborarão, anualmente, um mapade todo o pessoal ao seu serviço, nos termos estabelecidos nalegislação aplicável.
CAPITULO II

Direitos e deveres das partes
Cláusula 14.ª

Deveres da entidade patronal
É dever da entidade patronal e de todos aqueles quetenham subordinados ao seu serviço:
a) Garantir a todos os trabalhadores o exercício das suas liber-

dades fundamentais, nomeadamente a liberdade de expres-
são e pensamento sob qualquer forma, tendo sempre em
conta o disposto na cláusula 15.ª;

b) Cumprir as normas de higiene e segurança no trabalho e
velar pela sua observância;c) Prestar aos organismos competentes, nomeadamente aosdepartamentos oficiais e aos sindicatos, os elementos relati-vos ao cumprimento das normas aplicáveis ao contrato detrabalho;d) Dar integral cumprimento às disposições legais e conven-cionais reguladoras das relações de trabalho;e) Passar o certificado de trabalho mencionado na cláusula 62.ªsempre que o trabalhador o solicite;f) Proporcionar ao trabalhador boas condições de trabalho,tanto do ponto de vista físico como moral;
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g) Tratar com correção os trabalhadores ao seu serviço, nomea-damente, quando tiver de lhes fazer qualquer admoestação,procedendo de modo a não ferir a sua dignidade;h) Pagar ao trabalhador a retribuição e indemnização devidassegundo as regras legais e convencionais aplicadas;
i) Acompanhar com especial interesse os que efetuam o seu

estágio ou aprendizagem;
j) Afixar nos locais de trabalho a regulamentação convencio-

nal ou legal de trabalho para o seu setor, assim como os
regulamentos internos, normas de segurança, regalias
sociais e outras;

k) Não deslocar nenhum trabalhador para serviços que não
sejam exclusivamente da sua profissão ou que não estejam
de acordo com a sua categoria, exceto nos termos e nas con-
dições previstas na cláusula 19.ª.

Cláusula 15.ª
Deveres dos profissionais

O trabalhador deve:
a) Cumprir com zelo as funções que lhe forem cometidas, den-

tro do contrato coletivo de trabalho;
b) Comparecer ao serviço com assiduidade e cumprir o horário

de trabalho fixado;
c) Tratar com correção a entidade patronal, os superiores hie-

rárquicos, os companheiros de trabalho e as demais pessoas
que entrem em relação com a empresa;

d) Velar pela conservação e boa utilização dos bens relaciona-
dos com o seu trabalho que lhes sejam confiados;

e) Observar as medidas de prevenção relativas a acidentes e à
higiene no trabalho, constantes das leis e regulamentos apli-
cáveis, com vista a garantir a segurança e proteção dos tra-
balhadores.

Cláusula 16.ª
Garantias dos trabalhadores/as

É proibido à entidade patronal:
a) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça os

seus direitos, bem como aplicar-lhe quaisquer sanções por
causa desse exercício;

b) Exercer pressão sobre o trabalhador/a para que atue em sen-
tido de influir desfavoravelmente nas condições de trabalho,
dele ou de outras/os trabalhadores/as;

c) Diminuir a retribuição ou modificar as condições de traba-
lho, desde que essa modificação resulte ou possa resultar
prejuízo para o trabalhador/a;d) Baixar a categoria do trabalhador/a salvo no disposto nacláusula 22.ª;e) Obrigar, direta ou indiretamente, o trabalhador/a a adquirirbens ou a utilizar serviços fornecidos pela entidade patronalou por pessoas por ela indicadas;f) Explorar, com fins lucrativos, quaisquer cantinas, refeitó-rios, economatos, ou outros estabelecimentos de prestaçãode bens ou serviços dos trabalhadores/as;g) Despedir e readmitir o trabalhador/a mesmo com o seu acor-do, havendo o propósito de o prejudicar em direitos ougarantias decorrentes da antiguidade.

Cláusula 17.ª
Casos de fusão, união ou concentração de empresas e

transferência temporária
1 - Nos casos de fusão, união ou concentração de empre-sas que se dediquem às atividades previstas neste contrato,os profissionais das firmas fusionadas, unidas ou concentra-das manter-se-ão ao serviço da nova entidade constituída,em resultado daquele procedimento, com todos os direitos,privilégios e garantias, como continuassem na firma paraquem trabalhavam normalmente, contando-se para todos osefeitos o tempo de serviço prestado a esta, salvo os casos dedespedimento, em, relação aos quais as empresas terão deobservar as disposições pertinentes da lei e deste contrato.
2 - Os mesmos direitos e garantias conservam os traba-lhadores que, por acordo das entidades patronais interessadae deles próprios prestam temporariamente serviço emempresa diferente daquela para quem habitualmente traba-lham.

Cláusula 18.ª
Transferência de estabelecimento

1 - A posição que dos contratos de trabalho decorre paraa entidade patronal transmite-se ao adquirente, por qualquertítulo, do estabelecimento onde o trabalhador exerça a suaatividade, salvo se, antes da transmissão, o contrato tiver dei-xado de vigorar nos termos legais ou, se tiver havido acordoentre o transmitente e o adquirente no sentido de os traba-lhadores/as continuarem ao serviço daquele noutro estabele-cimento.
2 - Da transmissão não pode resultar para os trabalhado-res a perda ou diminuição de quaisquer direitos, regalias ougarantias sociais.
3 - O adquirente do estabelecimento é solidariamente res-ponsável pelas obrigações do transmitente vencidas nos seismeses anteriores à transmissão, ainda que respeitem os tra-balhadores/as cujos contratos hajam cessado, desde quereclamados pelos interessados até ao momento da transmis-são.
4 - Para efeito do disposto no número anterior, deverá oadquirente, até quinze dias antes da transmissão, fazer afixarum aviso nos locais de trabalho, no qual se dê conhecimen-to aos trabalhadores/as de que devem reclamar os seus direi-tos.
5 - O disposto na presente cláusula, é aplicável, com asnecessárias adaptações, a quaisquer atos ou factos que envol-vam a transmissão da exploração do estabelecimento.

Cláusula 19.ª
Criação de novas categorias

1 - No caso de reconversão da atividade industrial, e apedido da entidade patronal dos trabalhadores/as e dos orga-nismos competentes, poderão ser criadas novas categoriasprofissionais quando a nova situação o exija.
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2 - Decidida a criação de novas categorias, haverá lugarà respetiva homologação.
3 - Sem prejuízo no preceituado no n.º 1 desta cláusula eno n.º 3 da cláusula 5.ª, poderá a entidade patronal admitirnos termos legais, o pessoal necessário ao desempenho dasfunções próprias da nova categoria.
4 - As novas categorias, tal qual venham a ser definidas,e uma vez homologadas, consideram-se como parte inte-grante do presente acordo.

Cláusula 20.ª
Substituições temporárias

1 - O trabalhador/a deve, em princípio, exercer uma ati-vidade correspondente à categoria para que foi contratado.
2 - A entidade patronal pode, quando o interesse daempresa o exija, e depois de obtido o acordo do delegadosindical ou da comissão sindical, encarregar temporariamen-te o trabalhador/a de serviço não compreendidos no objetodo contrato, desde que tal mudança não implique diminuiçãona retribuição nem modificação substancial na posição dotrabalhador/a.
3 - Quando os serviços temporariamente desempenhadosenvolvam acumulação de funções, ultrapassem trinta dias elhes corresponda tratamento mais favorável, o trabalhador/aterá direito a esse tratamento.
4 - Uma vez cessado o impedimento, e não se verifican-do o regresso do trabalhador/a substituído ou substituto con-serva o direito ao lugar e adquire a categoria daquele.

Cláusula 21.ª
Transferência do local de trabalhopermanente

1 - A entidade patronal só pode transferir o trabalhador/apara outro local de trabalho avisando com oito dias de ante-cedência e desde que essa transferência não cause prejuízosério ao trabalhador/a ou resulte de mudança total ou parcial,do estabelecimento onde aquele presta serviço.
2 - No caso previsto na segunda parte do número anterior,o trabalhador/a, querendo rescindir o contrato, tem direito àindemnização fixada no n.º 3 da cláusula 62.ª, salvo se a enti-dade patronal provar que da mudança não resulta prejuízosério para o trabalhador/a.
3 - A entidade patronal custeará sempre as despesas feitaspelo trabalhador/a, diretamente impostas pela transferência.
4 - A entidade patronal pode dentro da própria empresadeslocar temporariamente os/as trabalhadores/as de uma sec-ção para outra, consoante as exigências do serviço e a von-tade dos trabalhadores/as.

Cláusula 22.ª
Mudança de categoria

O trabalhador/a só pode ser colocado em categoria infe-rior àquela para que foi contratado/a ou a que foi promovi-

do/a quando tal mudança, imposta por necessidades premen-tes da empresa ou por estrita necessidade do trabalhador/aseja por este aceite e obtido o parecer favorável do Sindicato,autorizada pela Secretaria Regional do Trabalho, bem comoquando o trabalhador/a retome a categoria para que foi con-tratada/o após haver substituído outro de categoria superiorcujo contrato se encontre suspenso.
Cláusula 23.ª

Prestação de trabalho
1 - O período normal de trabalho é de trinta e nove horassemanais para os trabalhadores dos serviços administrativose de quarenta e uma horas para os restantes trabalhadores,divididos por cinco dias úteis de trabalho.
2 - O período normal de trabalho diário será regulado domodo seguinte:
Inicio às 9horasIntervalo para almoço das 13 às 14horasTermo Segunda a Sexta-feira às 18 horas
3 - O período normal de trabalho será interrompido obri-gatoriamente por dois períodos de dez minutos, de manhã eà tarde, respetivamente às 11horas e às 16 horas e trintaminutos.
4 - A entrada do pessoal será regulada do modo seguinte:
a) Primeiro sinal: dado cinco minutos antes da hora fixada parao início do trabalho;b) Segundo sinal: dado à hora precisa do início do trabalho,devendo todo o pessoal principiá-lo nesse momento, embo-ra com o benefício de cinco minutos de tolerância. O pes-soal retardário poderá excecionalmente, entrar ao serviçomeia hora depois de cada período de laboração com descon-to na remuneração da importância correspondente.
5 - Para além do dia de descanso semanal imposto por lei,os trabalhadores têm direito a um dia completo de descansopor semana.

Cláusula 24.ª
Horário de Trabalho dos serventes

Os serventes observarão o período normal de trabalhoestabelecido para pessoal dos serviços industriais, podendoporém o respetivo horário ser organizado de forma a que asua atividade comece antes ou termine depois dos limitesfixados na Cláusula anterior para aqueles serviços, por umespaço que, no conjunto, não exceda uma hora.
Cláusula 25.ª

Isenção de Horário de Trabalho
1 - A isenção do horário de trabalho só poderá ser conce-dida com prévio acordo escrito do trabalhador/a e parecerfavorável da Secretaria Regional do Trabalho, devendo aentidade patronal comunicar o facto ao Sindicato.
2 - A isenção do horário de trabalho não implica a redu-ção ou empolamento do horário normal de trabalho estabe-lecido neste contrato.



3 - Os trabalhadores isentos do horário de trabalho têmdireito a uma retribuição especial que não será inferior àremuneração correspondente a uma hora de trabalho extraor-dinário por dia.
Cláusula 26.ª

Garantia de trabalho
A entidade patronal obriga-se a garantir a totalidade dosdias de trabalho mensal.

Cláusula 27.ª
Deslocações para fora da ilha, para o Continente e para o Estrangeiro
1 - O trabalhador/a que ao serviço da empresa se deslo-que para fora da ilha ou para o estrangeiro tem direito, alémda sua retribuição salarial, ao:
a) Pagamento de todas as despesas diretamente impostas pela

deslocação;
b) Um seguro de vida, nunca inferior a 3.milhões de euros,

enquanto estiver deslocado/a, a favor de quem o trabalha-
dor/a designar.

2 - Ao trabalhador que seja vítima de acidente de traba-lho ou doença durante a sua deslocação ser-lhe-á asseguradoo valor da retribuição que lhe fora devida até regressar.
3 - Em caso de doença, a entidade patronal assegurará aotrabalhador/a deslocações e assistência médica incluindo aprestada na clínica ou em estabelecimento hospitalar.

Cláusula 28.ª
Trabalho extraordinário

1 - Considera-se extraordinário o trabalho prestado antesou depois dos períodos normais de trabalho.
2 - As horas extraordinárias só serão feitas com acordodos trabalhadores/as.
3 - A prestação de trabalho extraordinário quando exce-der dez horas em cada mês de calendário ou cento e vintehoras em cada ano civil carece de autorização escrita e fun-damentada do Sindicato.
4 - A prestação de trabalho extraordinário não pode exce-der duas horas diárias.
5 - O trabalhado extraordinário será sempre registado emlivro próprio, imediatamente antes do seu início e depois doseu termo.

Cláusula 29.ª
Remuneração do trabalho extraordinário

A primeira hora de trabalho extraordinário será remune-rada com um aumento correspondente a 50% da retribuiçãonormal e as subsequentes com aumento correspondente a100% da mesma retribuição.
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Cláusula 30.ª
Trabalho extraordinário e noturno

1 - Considera-se trabalho noturno o trabalho efetuadoentre as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia imediato.
2 - A remuneração do trabalho extraordinário noturnoserá superior à fixada para o trabalho extraordinário presta-do durante o dia em:
a) 50% se prestado entre as 20 e as 24horas;b) 75% prestado entre as 0 e as 7 horas.

Cláusula 31.ª
Noção de retribuição

1 - Considera-se retribuição aquilo a que, nos termos docontrato das normas que o regem ou dos usos, o trabalha-dor/a tem direito a receber regular e periodicamente comocontrapartida do seu trabalho.
2 - Até prova em contrário, presume-se constituir retri-buição toda e qualquer prestação da entidade patronal ao tra-balhador/a.
3 - O valor da remuneração horária de trabalho, traduz-sena fórmula X x 12, 52 x N
sendo «X» o valor da remuneração mensal e o «N» onúmero de horas correspondentes ao período normal de tra-balho mensal.

Cláusula 32.ª
Lugar e modo de pagamento

1 - A retribuição deve ser satisfeita mensalmente no pró-prio lugar da prestação do trabalho até ao último dia útil decada mês.
2 - Tendo sido estipulado lugar diverso, o tempo que otrabalhador/a gastar para receber a retribuição considera-separa todos os efeitos como de serviço, devendo ser pagas asdespesas inerentes à deslocação, salvo se a estipulação forexpressamente feita no interesse do trabalhador/a.
3 - Com o acordo do trabalhador/a, a entidade patronal,poderá efetuar o pagamento por meio de cheque bancário,vale postal ou depósito à ordem do trabalhador/a.
4 - No caso previsto no número anterior, deverá ser con-siderado como serviço o tempo despendido pelo trabalha-dor/a para efetuar as operações necessárias ao levantamentodo dinheiro correspondente.
5 - No ato do pagamento da retribuição, a entidade patro-nal deve, entregar ao trabalhador/a documento donde consteo nome completo deste, a sua categoria profissional, númerode inscrição na instituição da previdência e no Sindicato res-petivo período a que a retribuição corresponde, o seu valorlíquido, discriminação das importâncias referentes ao traba-lho extraordinário, trabalho em período de descanso semanalou em dia feriado, diuturnidades, quando a tal houver lugare todos os descontos e deduções devidamente específicadas,
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incluindo as faltas dadas não justificadas, bem como o mon-tante líquido a receber.
6 - O pagamento deve efetuar-se durante o período de tra-balho diário, sendo considerado como trabalho extraordiná-rio o tempo que o trabalhador/a tenha de aguardar para alémdaquele.

Cláusula 33.ª
Compensações e descontos

1 - A entidade patronal não pode compensar a retribuiçãoem dívida com crédito que tenha sobre o trabalhador/a, nemefetuar quaisquer descontos ou deduções no montante dareferida retribuição salvo nos casos expressamente previstospela lei.
2 - É autorizada a dedução das importâncias respeitantes a:
a) Descontos a favor do Estado, da previdência e de outras

entidades, nos termos fixados pela lei, por decisão judicial
transitada em julgado ou por auto de conciliação, quando do
auto tenha sido notificada a entidade patronal;

b) Indemnizações devidas pelo trabalhador/a  à entidade patro-
nal, quando se acharem liquidadas, em decisão judicial tran-
sitada em julgado ou em auto de conciliação;

c) Amortizações e juros de empréstimos concedidos pela enti-
dade patronal aos trabalhadores/as, pela construção, benefi-
ciação ou aquisição de casas a estes destinados;

d) Preço das refeições servidas no local de trabalho, de forne-
cimentos de géneros, de combustíveis ou de materiais, quan-
do expressamente solicitadas pelo trabalhador/a, bem como
outras despesas efetuadas pela entidade patronal, por conta
do trabalhador/a e consentidas por este;

e) Abonos ou adiantamentos por conta da retribuição.
3 - Os descontos que se referem às alíneas b), d) e e) donúmero anterior não podem exceder, no seu conjunto, umsexto da retribuição.

Cláusula 34.ª
(Diuturnidades)

1 - A retribuição dos trabalhadores dos serviços indus-triais será acrescida de uma diuturnidade de 10%, 20%, 30%,conforme tenham 10, 20 ou 25 anos de serviço com perma-nência na mesma categoria.
2 - A contagem do tempo, para efeitos do número ante-rior, faz-se a partir da data da atribuição da última diuturni-dade, relativamente a cada trabalhador/a, com permanênciana mesma categoria.
3 - A retribuição dos trabalhadores/as dos serviços admi-nistrativos será acrescida de uma diuturnidade de 6% porcada três anos de permanência em categoria sem acesso obri-gatório, até ao limite de cinco diuturnidades.
4 - Considera-se diuturnidade qualquer aumento de remu-neração voluntariamente concedida pela entidade patronaldo valor igual ou superior à diuturnidade a que o trabalha-dor/a teria direito por força desta cláusula, desde que efec-tuado nos seis meses anteriores à data em que a mesma sevenceria.

Cláusula 35.ª
Deslocações para fora da localidade do

lugar de trabalho
1 - Aos empregados/as de campo o desempenho das suasfunções externas, serão pagas pela entidade patronal, as res-petivas despesas de alimentação, deslocações e alojamento.
2 - Igual tratamento deve ser dispensado a qualquer outroprofissional que eventualmente haja deslocar-se em serviçoe realize, por esse facto, despesas de natureza apontada nonúmero anterior.
3 - Aos trabalhadores/as que se desloquem em serviço decampo é assegurada, independentemente do pagamento dasdespesas inerentes nos termos do n.º 1 desta cláusula, umaremuneração suplementar de 20% da retribuição normal, quecorresponde ao período de tempo utilizado no desempenhodas suas funções durante as deslocações.
4 - Todo o tempo gasto nas deslocações, quando excedao horário normal de trabalho, será pago como extraordinário.

Cláusula 36.ª
Abono para falhas

1 - O/a trabalhador/a que cumulativamente com as fun-ções próprias da sua categoria desempenhe também as fun-ções de caixa, terá direito a um abono para falhas no mon-tante mensal de 33€ (trinta e três euros).
2 - Aos profissionais que eventualmente substituam osreferidos/as no número anterior caber-lhe-á o aludido abono,mas proporcional ao tempo da substituição.

Cláusula 36.ª - A
Subsídio de refeição

1 - A entidade patronal pagará a cada trabalhador/a, umsubsídio de refeição no montante de 1,40€ (um euro e qua-renta cêntimos) por cada dia útil de trabalho, a atribuir emtítulos de refeição.
2 - O trabalhador/a que falte mais de 4 horas num dia,injustificadamente, perderá o direito ao respetivo subsídio.

Cláusula 37.ª
Profissionais em regime livre

1 - Nenhum profissional pode ser ocupado pelas empre-sas em regime livre, salvo tratando-se de técnico/a de contas,guarda-livros e desenhadores/as.
2 - Para o efeito do número anterior, considera-se emregime livre todo o trabalho prestado na base de uma horapor dia ou de um dia por semana.
3 - Os desenhadores/as que façam parte do quadro deuma empresa, em regime de tempo completo, não poderãoexecutar trabalhos para outra empresa.

Cláusula 38.ª
Ordenados Mínimos Mensais

1 - Os ordenados mínimos mensais devidos aos trabalha-dores/as abrangidos por este contrato são os constantes databela anexa.
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2 - Quando da aplicação da nova tabela de vencimentos,os trabalhadores/as não tenham beneficiado de aumento outenham beneficiado de acréscimo inferior à percentagemglobal média do aumento, serão os seus salários acrescidosde uma quantia correspondente a 50% da percentagem doaumento verificado na tabela salarial.
Cláusula 39.ª

Subsídio de Natal
1 - Os trabalhadores/as terão direito a receber um mês deretribuição por altura do Natal. O qual deverá ser pago até aodia 15 de dezembro. 
2 - Os trabalhadores que ainda não tenham um ano de ser-viço até 31 de dezembro, receberão um subsídio proporcio-nal ao tempo de serviço prestado.Os trabalhadores contratados a prazo têm igualmentedireito a receber na altura do Natal, e quando da rescisão docontrato um subsídio proporcional ao tempo de serviço pres-tado.
3 - Os montantes correspondentes ao subsídio de Natal,são devidos mesmo nos casos em que os trabalhadores seencontrem ausentes do serviço por parto, doença ou aciden-te.

Cláusula 40.ª
Suspensão da prestação do trabalho, descanso semanal e feriados

1 - Considera-se dia de descanso semanal o domingo e dedescanso complementar o sábado.
2 - São feriados obrigatórios os seguintes: 1 de janeiro,Terça-feira de Carnaval, Sexta-feira Santa, Corpo de Deus,25 de abril, 1 de maio, 10 de junho, 1 de julho, 15 de agos-to, 5 de outubro, 1 de novembro, 1 de dezembro, 8 de dezem-bro, 24, 25 e 26 de dezembro.
3 - O trabalhador/a tem direito à retribuição correspon-dente a todos os dias designados no número anterior, semque a entidade patronal os possa compensar com o trabalhoextraordinário.

Cláusula 41.ª
Trabalho prestado em dias de descanso semanal ouferiados obrigatórios
1 - Trabalho prestado em dias de descanso semanal, com-plementar e feriados será pago pelo dobro da remuneraçãonormal.
2 - O trabalhador/a que haja trabalhado no dia de descan-so semanal tem direito a um dia complementar de descansonum dos três dias seguintes.
3 - Para efeito da respetiva remuneração, qualquer fraçãode tempo em que seja prestado trabalho no dia de descansosemanal ou de feriado obrigatório é havido como dia com-pleto.

Cláusula 42.ª
Férias e a sua duração

1 - O direito a férias é irrenunciável e não pode ser subs-tituído por remuneração suplementar ou qualquer outra van-tagem, ainda que o trabalhador/a dê o seu consentimento.
2 - O trabalhador/a tem direito a gozar férias em virtudedo trabalho prestado em cada ano civil.
3 - O direito a férias adquire-se com a celebração doContrato de Trabalho e vence-se no dia 1 de janeiro de cadaano civil, salvo o disposto no número seguinte.
4 - Quando o início do exercício das funções por força docontrato de trabalho ocorra no primeiro semestre do anocivil, o trabalhador/a terá direito, após o decurso do períodoexperimental, a um período de dez dias consecutivos.
5 - O período anual de férias tem a duração mínima de 22dias úteis.a) As férias iniciam-se obrigatoriamente num dia útil de traba-lho, contando-se a partir daí o tempo a que o trabalhador/atem direito.
6 - Os trabalhadores/as contratados/as a termo inferioresa um ano têm direito a um período de férias equivalente adois dias úteis por cada mês completo de serviço.
7 - O gozo de férias interrompe-se no período de doençaou acidente devidamente comprovados e, logo que finde oimpedimento, o trabalhador/a gozará os dias que faltar. 
8 - A entidade patronal e o trabalhador/a podem acordarem que as férias sejam gozadas interpoladamente na parteexcedente a metade do período a que o trabalhador/a temdireito.
9 - O trabalhador/a poderá acumular as férias de um anocom as do ano seguinte, desde que as pretenda gozar fora dailha em que trabalham.
10 - A entidade patronal que não cumprir total ou par-cialmente a obrigação de conceder férias nos termos a títulodos números anteriores, pagará ao trabalhador/a, a título deindemnização, o triplo da retribuição correspondente aoperíodo de férias que deixou de gozar.
11 - A duração do período de férias é aumentado no casodo trabalhador/a não ter faltado ou na eventualidade de terapenas faltas justificadas no ano a que as férias se reportamnos seguintes termos:
a) 3 dias de férias até ao máximo 1 falta ou dois meios dias.b) 2 dias de férias até ao máximo de 2 faltas ou 4 meios dias.c) 1 dia de férias até ao máximo de 3 faltas ou 6 meios dias.
12 - Para efeitos do número anterior são faltas justifica-das as definidas no artigo 225.º, n.º 2, do Código doTrabalho.

Cláusula 43.ª
Escolha da época de férias

1 - A época de férias deve ser escolhida de comum acor-do entre o trabalhador/a e a entidade patronal.
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2 - Não havendo acordo, compete à entidade patronalfixar a época de férias entre 1 de maio e 30 de setembro,devendo contudo, dar conhecimento, com uma antecedêncianão inferior a 30 dias ao trabalhador/a.
3 - Os trabalhadores/as do mesmo agregado familiar terãodireito a gozar as suas férias simultaneamente, se assim oquiserem.
4 - O trabalhador/a pode alterar as suas férias por moti-vos sindicais ou casos de força maior.
5 - Aos trabalhadores/as, chamados a prestar serviço mili-tar obrigatório serão concedidas férias antes da sua incorpo-ração. Se tal não for possível a entidade patronal pagar-lhes-á a retribuição correspondente às férias que usufruiriam bemcomo o subsídio a que se refere a cláusula seguinte.
6 - Cessando o contrato de trabalho, a entidade patronalpagará ao profissional a retribuição correspondente ao perío-do de férias vencido e respetivo subsídio salvo se o traba-lhador/a já as tiver gozado, bem como a retribuição corres-pondente ao tempo de serviço prestado no próprio ano dacessação. 
7 - A época de férias, uma vez fixada por qualquer dosmodos previstos nesta cláusula, pode ser alterada medianteacordo entre o trabalhador/a e a entidade patronal.
8 - A entidade patronal deve organizar, até quinze de abrilde cada ano, um a mapa de férias, que afixará para conheci-mento de todo o pessoal e do qual enviará cópia aoSindicato.

Cláusula 44.ª
Retribuição durante as férias

A retribuição do trabalhador/a durante o período de fériasnão pode ser inferior à que receberia se estivesse efetiva-mente ao serviço e deverá ser paga antes do início daquelas.
Cláusula 45.ª

Subsídio de férias
1 - O trabalhador/a tem direito a um subsídio igual à retri-buição do período de férias que lhe compete.
2 - Tal subsídio deverá ser pago até oito dias antes do iní-cio das férias, a não ser casos de impossibilidade comprova-da, mas, sê-lo-á sempre antes de iniciadas aquelas.

Cláusula 46.ª
Licenças sem retribuição

1 - A entidade patronal pode conceder ao trabalhador/a, apedido deste, licenças sem retribuição.
2 - O período de licença sem retribuição autorizada pelaentidade patronal conta-se para o efeito de antiguidade.
3 - Durante o período de licença cessam os direitos, deve-res e garantias das partes, na medida em que pressuponhama efetiva prestação de trabalho e a entidade patronal poderá

contratar um substituto para o trabalhador/a ausente, nos ter-mos da lei.
Cláusula 47.ª

Faltas. Definição
1 - Falta, é a ausência do trabalhador/a durante o períodonormal de trabalho a que está obrigado.
2 - Nos casos de ausência do trabalhador/a por períodosinferiores ao período normal de trabalho a que está obrigado,os respetivos tempos serão adicionados para determinaçãodos períodos normais de trabalho diário em falta.
3 - Para efeitos do disposto no número anterior, caso osperíodos normais de trabalho diário não sejam uniformes,considerar-se-á sempre o de menor duração a um dia com-pleto de trabalho.
4 - Quando seja praticado horário variável a falta duran-te um dia de trabalho apenas se considerará reportada aoperíodo de presença obrigatória dos trabalhadores/as.

Cláusula 48.ª
Tipo de faltas

1 - As faltas podem ser justificadas ou injustificadas.
2 - São consideradas faltas justificadas:
a) As dadas por altura do casamento, até onze dias seguidos,

excluindo os dias de descanso intercorrentes;
b) As motivadas por falecimento do Cônjuge, parente ou afins,

nos termos da cláusula seguinte;
c) As motivadas pela prática de atos necessários e inadiáveis,

no exercício de funções em associações sindicais ou insti-
tuições de previdência e na qualidade de delegado sindical
ou de membro de comissão de trabalhadores/as;

d) As motivadas pela prestação de provas em estabelecimento
de ensino;

e) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devi-
do a facto que não seja imputável ao trabalhador/a, nomea-
damente doença, acidente ou cumprimento de obrigações
legais, ou a necessidade de prestação de assistência inadiá-
vel a membros do seu agregado familiar;

f) As prévias ou posteriormente autorizadas pela entidade
patronal.

3 - São consideradas injustificadas todas as faltas nãoprevistas no número anterior.
Cláusula 49.ª

Faltas por motivo de falecimento de Parentes ou Afins
1 - Nos termos da alínea b) do n.º 2 da cláusula anterior,o trabalhador/a pode faltar justificadamente:
a) Até cinco dias consecutivos por falecimento de cônjuge nãoseparado de pessoas e bens ou de parente ou afim ou no 1.ºgrau da linha reta.b) Até dois dias consecutivos por falecimento de outro parenteou afim da linha reta ou 3.º grau da linha colateral.
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2 - Aplica-se o disposto na alínea b) do número anteriorao falecimento dos tios ou pessoas que vivam em comunhãode vida e habitação com os trabalhadores/as.
Cláusula 49.ª - A

Licença de Paternidade
Por ocasião do nascimento do/a filho/a, o pai tem direitoa gozar cinco dias de licença retribuídos, que podem sergozados seguidos ou interpolados, nos 3 meses seguintes aoparto.

Cláusula 50.ª
Comunicação e prova sobre 

faltas justificadas
1 - As faltas justificadas, quando previsíveis, serão obri-gatoriamente comunicadas à entidade patronal com antece-dência mínima de cinco dias.
2 - Quando imprevistas, as faltas justificadas serão obri-gatoriamente comunicadas à entidade patronal logo que pos-sível.
3 - O não cumprimento do disposto nos números anterio-res torna as faltas injustificadas.
4 - A entidade patronal pode, em qualquer caso de faltajustificada, exigir ao trabalhador/a prova dos factos invoca-dos para justificação.

Cláusula 51.ª
Efeitos das faltas justificadas

1 - As faltas justificadas não determinam a perda ou pre-juízo de qualquer direito ou regalias do trabalhador/a, salvoo disposto no número seguinte:
2 - Determinam perda de retribuição as seguintes faltasainda que justificadas:
a) Dadas nos casos previstos na alínea c) no n.º 2 da cláusula48.ª, salvo disposição legal em contrário, ou tratando-se defaltas dadas por membros da comissão de trabalhadores/as;b) Dadas por motivo de doença, desde que o trabalhador/atenha direito a subsídio de previdência respetivo;c) Dadas por motivo de acidente no trabalho, desde que o tra-balhador/a tenha direito a qualquer subsídio ou seguro.
3 - Nos casos previstos na alínea e) do n.º 2 da cláusula48.ª, se o impedimento do trabalhador/a se prolongar paraalém de um mês, aplica-se o regime de suspensão da presta-ção do trabalho por impedimento prolongado.
4 - Enquanto os trabalhadores/as estiverem temporaria-mente impossibilitados de comparecerem por motivo dedoença ou acidente de trabalho, e quando haja lugar a subsí-dio por doença, a receber da caixa de previdência, a entida-de patronal apenas pagará ao trabalhador/a o complementonecessário para perfazer a retribuição.
5 - Os trabalhadores/as têm direito, solicitando por escri-to, a faltar dois dias por mês que, embora sem direito a remu-neração, contam, para todos os demais efeitos, como faltasjustificadas.

Cláusula 52.ª
Efeitos das faltas injustificadas

1 - As faltas injustificadas determinam sempre perda deretribuição correspondente ao período de ausência, o qualserá descontado, para todos os efeitos, na antiguidade do tra-balhador/a.
2 - Tratando-se de faltas injustificadas a um ou meioperíodo normal de trabalho diário, o período de ausência aconsiderar para efeitos do número anterior abrangerá os diasou meios de descanso ou feriados imediatamente anterioresou posteriores ao dia ou dias de falta.
3 - Incorre em infração disciplinar grave todo o trabalha-dor/a que:
a) Faltar injustificadamente durante três dias consecutivos ouseis interpolados num período de um ano;b) Faltar injustificadamente com alegação de motivo de justifi-cação comprovadamente falso.
4 - No caso de a apresentação do trabalhador/a, para iní-cio ou reinício da prestação de trabalho, se verificar comatraso injustificado superior a trinta minutos ou sessentaminutos, pode a entidade patronal recusar a aceitação daprestação durante parte ou todo o período normal de trabalhorespetivamente.

Cláusula 53.ª
Efeitos das faltas no direito a férias

1 - As faltas, justificadas ou injustificadas, não têm qual-quer efeito sobre o direito a férias do trabalhador/a, salvo odisposto no número seguinte.
2 - Nos casos em que as faltas determinam perda de retri-buição, esta poderá ser substituída, se o trabalhador/aexpressamente assim o preferir, por perda de dias de férias,na proporção de um dia de férias por cada dia de falta, até aolimite e um terço do período de férias a que o trabalhador/ativer direito.

Cláusula 54.ª
Quando houver que proceder à determinação do valor dodia de trabalho esse valor será calculado de acordo com aseguinte fórmula:
RM = sendo RM=Remuneração mensal
30 RD=Remuneração diária

Cláusula 55.ª
Suspensão de prestação de trabalho

1 - Sem prejuízo do disposto na lei neste contrato quandoo trabalhador/a estiver temporariamente impedido de prestartrabalho por facto que não lhe seja imputável e o impedi-mento se prolongar para além de um mês, cessam os direitose deveres de ambas as partes, na medida em que pressupo-nham a efetiva prestação de trabalho.
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2 - O tempo de suspensão conta-se, porém, para efeitosda antiguidade, conservando o trabalhador/a o direito aolugar.
3 - O contrato de trabalho caducará no momento em quese torne certo que o impedimento é definitivo, sem prejuízode observância das disposições legais e convencionais sobrea continuação do contrato de trabalho.
4 - Terminando o impedimento, o trabalhador/a deve,dentro de trinta dias, apresentar-se à entidade patronal pararetomar o serviço sobre de se considerar que abandonou olugar.
5 - Desde a data da apresentação do trabalhador/a, é-lhedevida a retribuição por inteiro, assim como todos os demaisdireitos, mesmo que por qualquer motivo imputável à enti-dade patronal não retome imediatamente a prestação de tra-balho.

CAPÍTULO V
Cláusula 56.ª

Cessão do contrato de trabalhoCausas de extinção do contrato de trabalho
O contrato cessa por:
a) Mútuo acordo das partes;
b) Caducidade:
c) Rescisão de qualquer das partes, ocorrendo justa causa;
d) Despedimento coletivo.

Cláusula 57.ª
Cessação por mútuo acordo

É lícito cessar por mútuo acordo o contrato de trabalhoquer este tenha prazo ou não.
A cessação deve constar de documento assinado porambas as partes.

Cláusula 58.ª
Caducidade do contrato

O contrato de trabalho caduca:
a) Expirando o prazo por que foi celebrado;
b) Alcançando-se o fim ou concluída a tarefa para que foi con-

tratado;
c) Pela reforma, invalidez ou velhice do trabalhador/a;
d) Verificando-se, a impossibilidade superveniente, absoluta e

definitiva de o trabalhador/a prestar o seu trabalho e a
empresa o receber.

Cláusula 59.ª
Cessação do contrato por despedimento promovido pela entidade patronal
Verificando-se justa causa, o trabalhador/a pode ser des-pedido quer o contrato tenha prazo, quer não.

Cláusula 60.ª
1 - Considera-se justa causa o comportamento culposo dotrabalhador/a que, pela sua gravidade e consequência, torneimediata e praticamente impossível a subsistência da relaçãode trabalho.
2 - Constituirão nomeadamente, justa causa, de despedi-mento os seguintes comportamentos de trabalho:
a) Desobediência ilegítima às ordens dadas por responsáveishierarquicamente superiores;b) Violação de direitos e garantias de trabalhadores/as daempresa;
c) Provocação repetida de conflitos com outros trabalhado-

res/as da empresa;
d) Desinteresse repetido pelo cumprimento com a diligência

devida, das obrigações inerentes ao exercício do cargo ou
posto de trabalho que lhe esteja confiado;

e) Lesão de interesses patrimoniais sérios da empresa;
f) Prática intencional, no âmbito da empresa, de atos lesivos da

economia nacional;
g) Faltas não justificadas ao trabalho que determinem direta-

mente prejuízos ou riscos graves para a empresa ou, inde-
pendentemente de qualquer prejuízo ou risco, quando o
número de faltas atingir, em cada ano, cinco seguidas ou dez
intercaladas;

h) Falta culposa da observância de normas de higiene e segu-
rança no trabalho;

i) Prática de violências físicas, de injúrias ou de outras ofensas
punidas por lei sobre trabalhadores/as da empresa, elemen-
tos dos corpos sociais ou sobre a entidade patronal industrial
não pertencente aos mesmos órgãos, seus delegados ou
representantes;

j) Sequestro e em geral crimes contra a liberdade das pessoas
referidas na alínea anterior;

k) Incumprimento ou oposição ao cumprimento de decisões
judiciais ou atos administrativos definitivos e executórios;

l) Reduções anormais da produtividade do trabalhador/a;
m) Falsas declarações relativas à justificação de faltas.
3 - No caso das alíneas d), h), l) e m) do número anterior,a entidade patronal só poderá despedir os trabalhadores/asque tenham incorrido nas respetivas infrações desde quesubstitua, imediatamente o trabalhador/a despedido poroutro em situação de desemprego e nas mesmas condiçõescontratuais.

Cláusula 61.ª
1 - Nos casos em que se verifique algum dos comporta-mentos que integram o conceito de justa causa do artigoanterior, a entidade patronal comunicará por escrito, ao tra-balhador/a que tenha incorrido nas respetivas infrações e àComissão de Trabalhadores/as da empresa a sua intenção deproceder ao despedimento, o que fará acompanhar de umanota de culpa com a discrição fundamentada dos factosimputados ao trabalhador/a.
2 - O trabalhador/a dispõe de um prazo de três dias úteispara deduzir por escrito, os elementos que considere rele-vantes para o esclarecimento da verdade.
3 - A Comissão de Trabalhadores/as pronunciar-se-áseguidamente fundamentando o seu parecer, no prazo dedois dias úteis a contar do momento em que o processo lheseja entregue por cópia.



2 de outubro de 2013 15III
Número 15

4 - Decorrido o prazo referido no número anterior, a enti-dade patronal poderá ou não proferir o despedimento, deven-do a decisão fundamentada constar sempre de documentoescrito, de que será sempre entregue cópia ao trabalhador/a eà Comissão de Trabalhadores/as.
5 - Caso a decisão fundamentada da Comissão deTrabalhadores/as seja contrária ao despedimento, o trabalha-dor/a dispõe de um prazo de três dias a contar da decisão dodespedimento para requerer judicialmente a suspensão dodespedimento.
6 - Nas empresas em que, por impossibilidade legal nãohaja comissão de trabalhadores/as o trabalhador/a dispõe dafaculdade de pedir a suspensão do despedimento nos termosdo número anterior.
7 - O tribunal competente, ouvidas as partes interessadasno prazo de 48 horas, deverá pronunciar-se no prazo máxi-mo de trinta dias relativamente ao período de suspensão dodespedimento.
8 - A suspensão só será decretada se o Tribunal, pondera-das todas as circunstâncias relevantes, concluir pela nãoexistência da probabilidade séria da verificação efetiva dajusta causa do despedimento invocada.
9 - O pedido de suspensão ou a suspensão do despedi-mento já decretada ficam sem efeito se o trabalhador/a, den-tro do prazo de trinta dias não propuser ação de impugnaçãojudicial de despedimento ou se a esta for julgada improce-dente, considerando-se, entretanto suspenso o prazo se eenquanto o caso estiver pendente de conciliação.
10 - A entidade patronal poderá suspender preventiva-mente o trabalhador/a, sem perda de retribuição quando severifiquem os comportamentos previstos nas alíneas e), i) ej) do n.º 2 da cláusula 60.ª.

Cláusula 62.ª
1 - A inexistência de justa causa, a inadequação da sançãoao comportamento verificado e a nulidade ou inexistência deprocesso disciplinar determinam a nulidade do despedimen-to que, apesar disso, tenha sido declarado.
2 - O trabalhador/a tem direito, no caso referido no núme-ro anterior, às prestações pecuniárias que deveria ter normal-mente auferido desde a data do despedimento até à data dasentença bem como à reintegração na empresa no respetivocargo ou posto de trabalho e com a antiguidade que lhe per-tencia.
3 - Em substituição da reintegração, o trabalhador/a podeoptar por uma indemnização de antiguidade, correspondentea um mês de retribuição por cada ano ou fração, não poden-do ser inferior a três meses, contando-se para efeitos de anti-guidade todo o tempo decorrido até à data da sentença.
4 - Entre as circunstâncias referidas no número anteriordeve ser incluído o facto de a entidade patronal praticar atos,posteriormente à verificação do comportamento do trabalha-dor/a ou ao seu conhecimento que revelem não o considerarperturbador/a das relações de trabalho, nomeadamente dei-xando correr desde essa verificação ou conhecimento até aoinicio do processo disciplinar um lapso de tempo superior avinte dias.

5 - O disposto no número 3 desta cláusula é aplicável aodespedimento motivado por alegada diminuição de labora-ção, reconversão, comercialização dos serviços ou nos casosde encerramento definitivo do estabelecimento quer este sejada exclusiva iniciativa da entidade patronal, quer resulte dedeclaração judicial de falência ou insolvência.
6 - O despedimento decidido com alegação de justa causaque venha a mostrar-se insubsistente, quando se prove o doloda entidade patronal dará lugar à aplicação de multa de 250a 1.000,00€ aquela entidade, cujo produto reverterá para oFundo de Desemprego.

Cláusula 63.ª
Cessação do contrato de trabalho por rescisão do trabalhador/a
1 - O trabalhador/a tem direito de rescindir o contratoindividual de trabalho, por decisão unilateral, devendocomunicá-lo por escrito, com aviso prévio de um mês.
2 - No caso do trabalhador/a ter menos de cinco anoscompletos de serviço, o aviso prévio é de quinze dias.
3 - Se o trabalhador/a não cumprir, total ou parcialmente,o prazo de aviso prévio, pagará à outra parte, a título deindemnização o valor da retribuição, correspondente aoperíodo do aviso prévio em falta.

Cláusula 64.ª
1 - O trabalhador/a poderá rescindir o contrato, semobservância de aviso prévio, nas situações seguintes:
a) Necessidade de cumprir obrigações legais incompatíveiscom a continuação no serviço;b) Falta culposa do pagamento pontual da retribuição na formadevida;c) Violação culposa das garantias legais e convencionais dotrabalhador/a, nomeadamente as previstas nas cláusulas 14 e16;d) Aplicação de sanção abusiva;e) Falta culposa de condições de higiene e segurança no traba-lho;f) Lesão culposa de interesses patrimoniais do trabalhador/aou a ofensa à sua honra ou dignidade.
2 - Quaisquer acordos tendentes à prestação do trabalha-dor/a substituído devem ser submetidas à aprovação daSecretaria Regional do Trabalho.
3 - O disposto na presente cláusula é extensiva a quais-quer outros casos em que o trabalhador/a não possa executaro serviço por falta imputável à entidade patronal, ou porrazões de interesse desta.
4 - No caso previsto nesta cláusula, a entidade patronalfica obrigada a comunicar aos Ministérios do Trabalho, daEconomia, das Finanças e da Indústria, bem como aoSindicato, os motivos que ocasionaram o encerramento.

Cláusula 65.ª
Certificado de Trabalho

1 - Ao cessar por qualquer motivo o contrato de trabalho,a entidade patronal, terá de passar ao trabalhador/a um certi-ficado donde conste o tempo durante o qual este esteve aoserviço, bem como o cargo que desempenhou.
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2 - Quando expressamente requerido pelo trabalhador/a ocertificado pode conter quaisquer outras referências.
CAPÍTULO VI
Cláusula 66.ª

Trabalho de Mulheres
1 - À mulher é assegurado o direito de exercer qualquerprofissão, tendo em atenção os casos previstos na lei.
2 - A mulher tem direito à mesma retribuição auferidapelo homem, quando desempenhe idênticas tarefas e tenha amesma qualificação profissional.
3 - Durante a gravidez e até seis meses após o parto, nãopodem as mulheres ser compelidas a desempenhar tarefasclinicamente desaconselháveis para o seu estado, proceden-do-se, se for necessário, à transferência de posto de trabalhocom manutenção total das garantias até aí concedidas e semqualquer diminuição de retribuição.
4 - À mulher são assegurados os seguintes direitos egarantias:
a) É proibida a atribuição à mulher grávida de trabalho notur-no depois das vinte horas;b) À mulher grávida não pode exercer um período de trabalhodiário superior a sete horas;c) À mulher trabalhadora tem direito a uma licença por mater-nidade de cento e vinte dias consecutivos, noventa dos quaisnecessariamente a seguir ao parto, podendo os restantes sergozados total ou parcialmente, antes ou depois do parto.d) Nos casos dos nascimentos múltiplos, o período de licençaprevisto no número anterior é acrescido de trinta dias porcada gemelar além do primeiro.e) Para além do período acima referido e até um ano após oparto, a mulher tem direito a dois períodos diários de meiahora, para os filhos ou, se preferir, a redução equivalente noseu período normal de trabalho, sem diminuição de retribui-ção ou possibilidade de qualquer outro tipo de compensa-ção.
5 - A mulher, quando o solicite ao delegado sindical ehaja forte motivo para tal, tem direito a faltar dois dias pormês, no período menstrual sem perda de remuneração.
6 - É vedado às mulheres o exercício de profissões nasquais fiquem sujeitas ao transporte ou manipulação de pro-dutos tóxicos ou líquidos corrosivos, gases nocivos ou aindapesos superiores a dez quilos.
7 - Nos períodos indicados na alínea d) é vedado à mulherexercer a sua atividade ao serviço de qualquer outra entida-de patronal.
8 - Para efetivação dos direitos decorrentes da sua situa-ção de grávida, deverá a trabalhadora apresentar à entidadepatronal, documento comprovativo do seu estado.
9 - Durante a gravidez e até um ano após o parto, desdeque aquela e este sejam conhecidos da entidade patronal, amulher não poderá ser despedida salvo com justa causa.
10 - A entidade patronal que não observar o disposto no

número anterior pagará à trabalhadora despedida uma

indemnização, equivalente à retribuição que venceria até ao
fim do período previsto no número anterior, se outra superior
não lhe for devida.

Cláusula 67.ª
Trabalhador/a com capacidade detrabalho reduzida

1 - O trabalhador/a que tenha contraído qualquer defi-
ciência física ou motora, quer este derive de idade, quer de
doença ou acidente, deverá após o seu restabelecimento ser
reconduzido no lugar que ocupava anteriormente.

2 - Em caso de incapacidade parcial permanente, o con-
junto das prestações recebidas pelo trabalhador/a, quer da
entidade patronal, quer de outras entidades, não deverá ser
inferior à retribuição mensal a que o mesmo tinha direito à
data do acidente.

3 - As entidades patronais deverão facilitar o emprego aos
trabalhadores/as com capacidade de trabalho reduzida, quer
esta derive da idade, doença ou acidente, proporcionando-
lhe adequadas condições de trabalho e salário e promovendo
ou auxiliando ações de formação e aperfeiçoamento profis-
sional apropriadas.

4 - As empresas facilitarão a admissão de deficientes para
postos de trabalho adequados às suas capacidades.

CAPÍTULO VII
Cláusula 68.ª

Previdência, Segurança Social, Higiene evalorização culturalDescontos para a previdência
1 - A entidade patronal e os/as trabalhadores/as abrangi-

dos por este contrato, contribuirão para as Instituições de
Previdência que obrigatoriamente os abranjam, nos termos
dos respetivos regulamentos.

Cláusula 69.ª
Cantinas, refeitórios e vestiários

1 - As empresas terão, qualquer que seja o número de tra-
balhadores/as ao seu serviço, um lugar coberto, arejado e
asseado, com mesas e bancos suficientes, onde os trabalha-
dores/as possam tomar as suas refeições, obrigando-se a
entidade patronal à sua limpeza, conservação e manutenção.

2 - As empresas são obrigadas a proporcionar aos traba-
lhadores/as a possibilidade de aquecerem as suas refeições.

3 - Todas as empresas são obrigadas a possuir vestiários
e lavabos para uso dos trabalhadores/as e providenciar no
sentido de cada trabalhador/a guardar a sua roupa e demais
pertences pessoais em armário ou cacifo individual e areja-
do.



Cláusula 70.ª
Higiene, segurança e medicina no trabalho

1 - O trabalhador deverá ser organizado e executado emcondições de disciplina, segurança, higiene e moralidade.
2 - A entidade patronal deve observar rigorosamente ospreceitos legais e regulamentares, assim como as diretivasdas entidades competentes no que se refere à higiene e segu-rança no trabalho.
3 - Os trabalhadores/as devem colaborar com a entidadepatronal em matéria de higiene e segurança no trabalho edenunciar prontamente qualquer deficiência existente.
4 - Qualquer tipo de fato de trabalho, luvas, botas, imper-meáveis, etc…, é encargo exclusivo da entidade patronal,bem como as despesas de limpeza e conservação inerentes aum uso normal.
5 - A escolha do tecido e dos artigos de segurança deve-rá ter em conta as condições climatéricas do local.
6 - É encargo da entidade patronal a deterioração dosfatos de trabalho, equipamento e ferramenta ou utensílioocasionado por acidentes ou uso anormal, inerente à ativida-de prestada. 
7 - Quando um trabalhador/a, por força do exercício dassuas funções, tiver que manejar ou estar em contacto comprodutos tóxicos, a entidade patronal deve fornecer luvas ebatas ou aventais sempre que o trabalhador/a o solicitar. Ofornecimento da bata ou avental deve abranger o pessoaloperário que o desejar.
8 - Os trabalhadores/as que lidam dominantemente comprodutos tóxicos podem solicitar até um litro de leite por diaútil de trabalho, a fornecer gratuitamente pela entidadepatronal.

Cláusula 71.ª
Frequência escolar

1 - Os trabalhadores/as que frequentem cursos ou disci-plinas de valorização, formação ou aperfeiçoamento profis-sional de carácter oficial, têm direito a uma redução de trêshoras semanais, para frequência das aulas, cuja utilização edistribuição pelo horário de trabalho semanal, deverá sercomunicado à entidade patronal no último dia da semanaimediatamente anterior.
2 -  A redução do horário não implica perda de retribui-ção, devendo o trabalhador/a fazer prova da frequência dosrespetivos cursos e comunicar no termo deles o respetivoaproveitamento, deixando de beneficiar da regalia previstaneste número, caso não obtenha aproveitamento.
3 - O trabalhador/a-estudante - têm direito a fixar o seuperíodo de férias.
4 - Os trabalhadores/as-estudantes - têm direito a faltarpor altura dos exames, sem perda de remuneração, um diapor cada prova.
5 - O trabalhador-estudante terá consoante o grau dassuas habilitações, a preferência no preenchimento das vagasque ocorrem nos quadros da empresa.
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Cláusula 72.ª
Formação e aperfeiçoamento 

profissional
Os trabalhadores/as que frequentem cursos de reciclageme formação profissional ligados diretamente ao trabalho daempresa onde laboram, têm direito a uma redução até seishoras semanais.

CAPÍTULO VIII
Cláusula 73.ª
Sanções

Sanções disciplinares
1 - Constitui infração disciplinar a violação dos deveresdos trabalhadores/as, consignados na cláusula 15.ª.
2 - Só são aplicáveis as seguintes sanções disciplinares:
a) Repreensão verbal;
b) Repreensão registada;
c) Suspensão de trabalho com perda de retribuição, até seis

dias por cada infração;
d) Despedimento com justa causa.
3 - Só podem ser aplicadas sanções disciplinares após a

instauração do processo disciplinar, devendo este ser obriga-
tório para todas as sanções com exceção das de repreensão.

4 - O procedimento disciplinar deve exercer-se nos trinta
dias subsequentes àquele em que a entidade patronal ou o
superior hierárquico teve conhecimento da infração, sob
pena de caducidade.

Cláusula 74.ª
Registo e comunicação ao sindicato

1 - A entidade patronal é obrigada a manter sempre atua-
lizado o registo das sanções disciplinares donde constem os
elementos necessários à verificação do cumprimento das dis-
posições legais, regulamentares ou convencionais.

2 - Este registo poderá ser consultado pelas entidades ofi-
ciais competentes e pelos dirigentes ou delegados dos orga-
nismos sindicais, representativos dos trabalhadores/as ao
serviço da empresa.

3 - É obrigatório dar imediato conhecimento ao sindicatoda aplicação de qualquer sanção disciplinar, mediante oenvio do respetivo processo.
Cláusula 75.ª
Sanções nulas

Será nula e de nenhum efeito a sanção disciplinar aplica-da sem observância do disposto na cláusula anterior.



18 2 de outubro de 2013III
Número 15

CAPÍTULO IX
Cláusula 76.ª

Atividade Sindical
Do exercício da Atividade Sindical na Empresa

1 - Os trabalhadores/as e o Sindicato têm direito a desen-
volver atividade sindical no interior da empresa, nomeada-
mente através dos Delegados Sindicais, Comissões Sindicais
e Comissões Intersindicais.

2 - Os trabalhadores/as podem reunir-se nos locais de tra-balho, fora do horário normal mediante convocação de umterço ou cinquenta dos trabalhadores/as da respectiva unida-de de produção ou da Comissão Sindical ou Intersindical,sem prejuízo da normalidade da laboração, no caso de traba-lho por turnos ou de trabalho extraordinário.
3 - Com ressalva do disposto na última parte do númeroanterior, os trabalhadores/as têm direito a reunir-se durante ohorário normal de trabalho, até um período máximo de quin-ze horas por ano, que contam para todos os efeitos comotempo de serviço efetivo, desde que assegurem o funciona-mento dos serviços de natureza urgente.
4 - As reuniões referidas no número anterior, só podemser convocadas pela Comissão Intersindical ou pelaComissão Sindical, conforme os trabalhadores/as da empre-sa estejam ou não representadas por mais de um Sindicato.
5 - Os promotores das reuniões referidas nos númerosanteriores, são obrigados a comunicar à entidade patronal eaos trabalhadores/as interessados/as, com a antecedênciamínima de um dia, a data e a hora em que pretendem que elasse efetuem, devendo afixar as respetivas convocatórias.
6 - Os dirigentes das organizações sindicais respetivasque não trabalhem na empresa, podem participar nas reu-niões mediante comunicação dirigida à entidade patronalcom antecedência mínima de seis horas.

Cláusula 76.ª - A
Quotização Sindical

1 -  Relativamente aos trabalhadores que venham a auto-rizar o desconto no seu recibo de ordenado da quantia cor-respondente à sua quota sindical, as empresas deduzirãomensalmente, no ato do pagamento da retribuição o valor daquota estatutariamente estabelecido, correspondente a 1%dos ordenados e subsídios mensais ilíquidos.
2 - O Sindicato será responsável por levantar na sede dasempresas, até o dia 10 de cada mês, as quotas descontadas,nos termos do número anterior, devendo fornecer às empre-sas os respetivos mapas dos descontos.
3 - As entidades empregadoras que voluntariamente oentendam poderão fazer o respetivo envio ao Sindicato até odia 10 de cada mês bastando para isso informar antecipada-mente o Sindicato.

Cláusula 77.ª
Delegados Sindicais

1 - Cada Delegado Sindical dispõe, para o exercício das
suas funções, de um crédito de horas que não pode ser infe-
rior a cinco por mês, ou a oito, tratando-se de delegado que
faça parte da comissão intersindical.

2 - O crédito de horas atribuído no número anterior é
referido ao período normal de trabalho e, conta para todos os
efeitos como tempo de serviço efetivo.

3 - Os delegados, sempre que pretendam exercer o direi-
to previsto neste artigo, deverão avisar, por escrito, a entida-
de patronal com antecedência mínima de um dia.

4 - O número máximo de Delegados Sindicais a quem são
atribuídos os direitos referidos no artigo anterior é determi-
nado nos termos da lei.

5 - Os Delegados Sindicais têm direito de afixar no inte-
rior da empresa e em local apropriado, para o efeito reserva-
do pela entidade patronal, textos, convocatórias, comunica-
ções ou informações relativas à vida sindical e aos interesses
socioprofissionais dos trabalhadores/as, bem como proceder
à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos casos
da laboração normal da empresa.

CAPÍTULO X
Órgãos de colaboração

Cláusula 78.ª
Comissões de Conciliação
Constituição e atribuição

1 - É criada uma Comissão de Conciliação, com as atri-
buições da lei, com sede no Funchal e constituída por repre-
sentante da Secretaria Regional do Trabalho, um represen-
tante das entidades patronais e um representante do
Sindicato.

2 - Além dos representantes, a que se refere o número
anterior, fará parte da Comissão de Conciliação um repre-
sentante das profissionais do sexo feminino, a qual tomará
parte nas reuniões em substituição ou como assessora do
vogal sindical, indicado no n.º 1, sempre que forem aprecia-
dos assuntos específicos do trabalho feminino.

3 - Por cada representante efetivo serão designados dois
substitutos.

4 - Os vogais, deverão, de preferência pertencer a empre-
sas diferentes.
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5 - Quando a comissão o considerar conveniente, poderápropor à Secretaria Regional do Trabalho que o número devogais substitutos seja aumentado até quatro por cada vogalefetivo.
6 - Os outorgantes indicarão à Secretaria Regional do

Trabalho dentro de trinta dias após a entrada em vigor deste
contrato os representantes e substitutos, que exercerão os
seus mandatos por períodos renováveis de três anos.

7 - Na falta de designação do prazo fixado, a escolha dos
vogais será feita pela Secretaria Regional do Trabalho.

Cláusula 79.ª
Condições de participação dos vogais 

nas reuniões
O presidente da comissão providenciará para que cada

reunião aquela seja constituída com vogais que exerçam a
sua atividade em empresas diferentes; sempre que a comis-
são tenha de intrevir num caso diferente a determinada
empresa onde exerça a sua atividade um dos vogais, este será
constituído por outro.

Cláusula 80.ª
Deveres das entidades patronais em

relação aos vogais
As entidades patronais, que tenham ao serviço trabalha-

dores/as que sejam vogais da Comissão de Conciliação,
ficam obrigadas a facultar-lhes o tempo indispensável ao
exercício das suas funções.

Cláusula 81.ª
Despesas e perda de remuneração

Os vogais da Comissão de Conciliação terão direito a ser
reembolsados/as das despesas que forem obrigados/as a
fazer.

CAPÍTULO XI
Cláusula 82.ª

Questões transitórias
Aplicações mais favoráveis ao trabalhador

O presente contrato não prejudica a aplicação de quais-
quer normas legais ou convencionais de regulamentação do
trabalho publicadas ou a publicar, na parte em que dispo-
nham mais favoravelmente para o trabalhador/a.

Cláusula 83.ª
Proibição da diminuição de regalias

Da aplicação do presente contrato, não poderá resultarprejuízo para os trabalhadores/as, designadamente a baixa decategoria ou classe, e bem assim a diminuição de retribuiçãoou suspensão de quaisquer regalias de caráter permanente outransitórias e quaisquer regalias convencionais ou legais.
Cláusula 84.ª

Multas
As infrações por parte das empresas ao preceituado nestecontrato serão punidas, nos termos da lei.

Cláusula 85.ª
As partes outorgantes, acordam em manter em vigor, naspartes agora não revistas, o Clausulado do anterior, publica-do no JORAM N.º 5, III Série, de 1-3-1991.

ANEXO I
Quadro de proporções de Escriturários

Total 1    2    3    4    5    6    7    8    9   10   11   12
1.º 1    1    1    1    1    2    2    2    3    3     3     4
2.º -     -    1 1    2    2    2    3    3    3     4     4
3.º -    1    1 2    2    2    3    3    3    4     4     4

ANEXO II
Quadro de densidade de Picotadores/as, Contadores/as,Copiadores/as, Empregados/as de campo e Empregados/asGerais
Total 1    2    3    4    5
1.ª 1    1    1    2    2
2.ª -     1    2    2    3

ANEXO III
Enquadramento das profissões

ESTRUTURA DOS NÍVEIS DE QUALIFICAÇÃO
(Decreto-Lei n.º 121/78 de 2 de Junho)

1. QUADROS SUPERIORES
Gerente
Sub-gerente
2QUADROS MÉDIOS
2.1. Técnicos/as Administrativos/as

Técnico/a de contas ou contabilista
Operador/a de computador
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3. ENCARREGADOS/AS CONTRAMESTRE/AS, MES-TRES/AS E CHEFES/AS DE EQUIPA.
Chefe do pessoal femininoChefe de Secção (trabalho de fabrico) Encarregados/as de Secção (trabalho de fabrico)
4. PROFISSIONAIS ALTAMENTE QUALIFICADOS
4.1. Administrativos/as, comércio e outros

Chefe de secção (serviços de escritório)Guarda-livrosCorrespondente em línguas estrangeiras
4.2. Produção

Desenhador/a, criador/a de originais Técnico criador/a de Tapeçarias
5. PROFISSIONAIS QUALIFICADOS

5.1. Administrativos
Escriturário/a

5.2. Produção
Desenhador/a GeralMatizador/aPicotador/aContador/aCopiador/a

5.3. Outros
Fiel de materiais
Empregado/a de campo

6. PROFISSIONAIS SEMI-QUALIFICADOS/AS (especializados/as)
6.1. Empregado/a Geral
6.2. Produção

Bordadeira GeralModelista/orCerzideira/orConsertadeira/or, Recortadeira/or, Dobradeira/orCostureira/oLavadeira/orEngomadeira/or, Passadeira/orVerificadeira/orEstampadeira/or, Adaptadora/orPreparadeira/or
7. PROFISSIONAIS NÃO QUALIFICADOS (indiferenciados/as)

7.2. Produção
Servente

Disposição transitória
A tabela salarial constante do presente contrato produzefeitos retroativos desde 1 de Janeiro de 2011.

Graus Categorias Ordenados
1 Gerente 702,00 €

Téc. C. Org. Tapeçaria
Sub-Gerente2 Téc. C. ou Cont. 669,00 €
Des. C. Org. Bordados

3 Chef. Sec. Escritório 606,50 €
Guarda Livros
Corp. Líng. Estrangeiras4 Desenhador Geral 573,00 €
Op. Computador  1.ª
Escriturária(o) 1.ª
Chef. Sec. S. Ind.
Cop. Cont.  Picotador 1.ª5 Fiel Materiais 498,00 €
Op. Computador  2.ª
Escriturária 2.ª
Empregado Geral 1.ª6 Empregado Campo 1.ª 497,00 €
Pic. Cont. Copiador 2.ª7 Matizadora 496,50 €
Chefe  Pessoal 
Modelista
Empregada  Geral 2.ª
Empregado Campo 2.ª
Escriturária 3.ª
Costureiro(a)  Espec.8 Cerzedeira(or) 496,00 €
Contadora(or)
Bordadeira Geral 1.ª
(Tapeçaria)
Estampadeira/Adaptadora
Servente
Engomadeira
Lavadeira

9 Estampadeira 495,50 €
Verificadeira
Preparadeira
Costureira
Consertadeira
Dobradeira10 Recortadeira 494,70 €
Bordadeira Geral  2.ª
Tapeçarias

11 Estagiário 2.º ano 424,50 €
Praticante 2.º ano

12 Estagiário 1.º ano 420,30 €
Praticante 1.º ano

13 Aprendiz 1.º semestre 357,50 €

Tabela salarial
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Mais acordam as partes constantes que os aumentos dossubsídios referidos em 2013 entram em vigor a um de agos-to do corrente ano.
Funchal, 10 de julho de 2013.
Pela Associação dos Industriais e Exportadores de Bordados eTapeçarias da Madeira.

Ferdinando Gomes Gonçalves - Mandatário

João José Gouveia de Sousa - Mandatário
João Franco Abreu - Mandatário

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Bordados,
Tapeçarias, Têxteis e Artesanto da RAM.

Ana Paula Rodrigues - mandatária
Graça Maria de Sousa Freitas - Mandatária


